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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0000912-83.2011.8.26.0075, da Comarca de Bertioga, em que são 
apelantes/apelados INSTITUTO BANDEIRANTE DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, MARIA JULIETA FARAH LANÇAS (EX-SECRETARIA) e 
LAIRTON GOMES GOULART (EX-PREFIETO), é apelado/apelante 
MUNICÍPIO DE BERTIOGA.

ACORDAM, em 3ª Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Em julgamento 
estendido, nos termos do art. 942 do CPC, com a participação dos 
desembargadores José Luiz Gavião e Marrey Uint, negaram provimento ao 
recurso do Instituto Bandeirante e julgaram prejudicado o recurso do 
Município de Bertioga, por maioria de votos, vencidos o 2º e 3º juízes. 
Declara voto o 2º juiz.", de conformidade com o voto do Relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. 
Desembargadores KLEBER LEYSER DE AQUINO (Presidente), 
ENCINAS MANFRÉ, JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA E MARREY 
UINT.

São Paulo, 6 de fevereiro de 2024.

CAMARGO PEREIRA

RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 0000912-83.2011.8.26.0075

Aptes/Apdos: INSTITUTO BANDEIRANTE DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
Maria Julieta Farah Lanças (ex-secretaria) e Lairton Gomes Goulart (ex-prefieto) 
Apelado/Apelante: Município de Bertioga 
Interessado: Ministério Público do Estado de São Paulo
Comarca: Bertioga
Voto nº 24515

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE BERTIOGA. EX-
PREFEITO E EX-SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO CULTURAL. CONTRATAÇÃO 
DIRETA DO INSTITUTO BANDEIRANTE DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA PARA DAR SUPORTE À SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA, EM 
QUESTÕES PEDAGÓGICAS E ADMINISTRATIVAS, 
PRIORIZANDO O ENSINO FUNDAMENTAL. AUSÊNCIA 
DE LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE.
A dispensa da licitação se deu com fundamento no art. 24, XIII, 
da Lei 8.666/93. No entanto, houve ilegalidade na contratação 
por dispensa de licitação, pois o referido dispositivo legal 
elenca as qualidades necessárias do contratante, para que possa 
haver a contratação direta. Constatou-se que as atividades 
desenvolvidas pelo Instituto não seriam específicas a ponto de 
autorizar a contratação sem licitação. Condenação dos réus 
(Instituto, ex-prefeito e ex-secretária à devolução aos cofres 
públicos dos valores pagos ao Instituto (R$ 1.599.995,00 e R$ 
6.275.000,00), a proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 anos, bem como a 
condenação do ex-prefeito e da ex-secretária a suspensão de 
direitos políticos, pelo prazo de 8 anos. 
CONDENAÇÃO DOS RÉUS AO RESSARCIMENTO POR 
DANO AO ERÁRIO. As contundentes provas documental e 
testemunhal dão conta de que não houve a efetiva prestação do 
serviço pelo Instituto ou que os contratos não foram 
integralmente cumpridos.
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DO INSTITUTO 
BANDEIRANTE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. Razões recursais do Instituto que não 
atacaram a condenação por ato de improbidade administrativa. 
Aplicação do princípio do “tantum devolutum quantum 
apellatum” estampado no artigo 1.013, do Código de Processo 
Civil.
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DO EX-PREFEITO E 
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DA EX-SECRETÁRIA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA QUE CAUSA PREJUÍZO AO ERÁRIO, 
COM TIPIFICAÇÃO NO ART. 10, VIII, DA LEI 8.429/92. É 
importante destacar que, a partir da Lei 14.230/2021, só haverá 
ato de improbidade por prejuízo ao erário se: (i) a conduta 
houver sido dolosa e (ii) o prejuízo for efetivo e comprovado. 
No presente caso, restou demonstrado que o dolo é inconteste e 
nem há que se aventar na não caracterização da improbidade 
administrativa no caso “sub judice”. A indevida dispensa de 
licitação, em área tão sensível da administração, como é a 
educação, em completo desrespeito à legislação vigorante, faz 
com que os corréus incorram como os responsáveis pela 
violação do art. 10, VIII, da Lei 8.429/92. Efetiva comprovação 
do prejuízo ao erário.
CONDENAÇÃO DOS RÉUS EM HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. Há entendimento 
desta Corte no sentido de que, em atenção ao princípio da 
simetria, a previsão do artigo 18 da Lei 7.347/1985 deve ser 
interpretada também em favor do réu, razão pela qual é 
descabida a condenação do réu ao pagamento de honorários 
advocatícios e custas judiciais.
Recursos do Instituto Bandeirante de Educação e Cultura, de 
Lairton Gomes Goulart e de Maria Julieta Farah Lanças não 
providos. Recurso do Município de Bertioga prejudicado. 

Vistos.

 

Cuida-se de ações civis públicas conexas 

(processos nºs 0001582-53.2013.8.26.0075 e 

0000912-83.2011.8.26.0075) por ato de improbidade administrat iva 

proposta pelo Município de Bertioga em face de Lairton Gomes 

Goulart (ex-prefeito do Município de Bertioga), Maria Julieta Farah 

Lanças (ex-secretária de Educação e Desenvolvimento Cultural do 

Município de Bertioga) e Instituto Bandeirante de Educação e 

Cultura, em razão de indevida dispensa de licitação, com 

fundamento no artigo 24, XIII,  da Lei 8.666/93, para contratação 

direta do instituto corréu, em setembro de 2006, gerando despesas 

na ordem de R$ 1.599.995,00, conforme julgamento do Tribunal de 
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Contas (TC  035808/025/2006), bem como em março de 2007, 

gerando despesas na ordem de R$ 6.275.000,00, conforme 

julgamento do Tribunal de Contas (TC  023173/026/2007).

As sentenças de fls. 3.093/3.110 e fls. 

3.890/3.907 julgou procedentes os pedidos, nos termos do art. 

487, inc. I, do Código de Processo Civil , para: 1) declarar a 

nulidade do contrato f irmado pelo Município de Bertioga com o 

Instituto Bandeirante de Educação e Cultura, bem como para: 2) 

condenar os requeridos, sol idariamente, à devolução aos cofres 

públicos dos valores pagos ao Instituto (R$ 1.599.995,00 e R$ 

6.275.000,00), com correção monetária a partir da data do efetivo 

pagamento pelo ente público, contados juros de mora de 1% ao 

mês, desde o desembolso. Em relação ao processo nº 

0001582-53.2013.8.26.0075, condenar todos os réus a proibição 

de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos f iscais ou creditícios, direta ou indiretamente ainda que 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de 5 anos; condenar a suspensão de direitos polít icos, 

pelo prazo de 8 anos, os corréus Lairton Gomes Goulart e Maria 

Jul ieta Farah Lanças. Em razão da sucumbência, condenou os 

réus ao pagamento de despesas e custas processuais, e verba 

honorária que fixou em R$ 36.000,00.

Apelou o Insti tuto Bandeirante de Educação 

e Cultura (f ls. 3.139/3.165 e f ls.  3.928/3.953) objetivando, em 

preliminar, o deferimento da gratuidade de justiça ou o diferimento 

no recolhimento das custas. Ainda, em preliminar, alega nulidade 

da sentença por cerceamento de defesa, sob o argumento de que 

não lhe foi oportunizado a oit iva de suas testemunhas. No mérito, 

pugna pela reforma da sentença, para que os pedidos sejam 
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ju lgados totalmente improcedentes. Subsidiariamente, requer a 

condenação do autor por l it igância de má-fé.

Apelou também Maria Jul ieta Farah Lanças 

(f ls. 3.170/3.229) objet ivando, em prel iminar, o deferimento da 

gratuidade de justiça. No mérito, pugna pela inversão do julgado, 

sob os argumentos de que não há prova da prática de ato de 

improbidade; não há prova do elemento subjetivo, consistente em 

dolo ou culpa grave; que os serviços foram efet ivamente 

prestados; que os preços ofertados estavam condizentes com os 

prat icados no marcado.

Apelou também o Município de Bertioga (f ls. 

3.272/3.285) pugnando, exclusivamente, pelo arbitramento da 

verba honorária entre o mínimo de 5% e o máximo de 8% sobre o 

valor da condenação, nos termos do art. 85, §3º, III , do CPC.

Apelou também Lairton Gomes Goulart (f ls.  

3.323/3.364) pugnando pela reforma da sentença, sob os 

argumentos de inexistência de dolo ou culpa grave e de prejuízo 

ao erário, diante da efetiva prestação dos serviços; ausência de 

comprovação da irregularidade da contratação do Inst ituto e da 

efet iva demonstração da legalidade da dispensa formal de 

l ici tação. Subsidiariamente, requer a reforma da sentença, no 

capítulo, que o condenou às sanções do art. 12, II , quais sejam, 

ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores 

acrescidos il icitamente ao patrimônio, suspensão dos direitos 

polít icos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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Os recursos foram recebidos e respondidos 

(f ls.  3.371/3.377; f ls.  3.379/3.414; f ls.  3.416/3.422; f ls.  

3.564/3.596 e fls. 3.964/4.008). 

Pareceres da Douta Procuradoria Geral (f ls. 

3.496/3.520 e f ls.  3.604/3.642).  

O v. acórdão de f ls.  3.840/3.849, por 

maioria de votos, conheceu do recurso interposto pelo Instituto 

Bandeirante de Educação e Cultura, f icando vencido este Relator, 

que decretou a deserção.

Vieram os autos para o voto do mérito.

É o relatório.

Fundamento e voto.

Inicialmente, consigne-se que o recurso de 

apelação interposto pelo Instituto Bandeirante de Educação e 

Cultura merece ser conhecido, nos termos do v. acórdão de fls. 

3.840/3.849.

À apelante Maria Julieta Farah Lanças foi 

deferido o pedido de gratuidade de justiça, conforme decisão de 

fls. 3.677/3.682.

 

A preliminar de i legit imidade at iva do 

Município de Bert ioga, levantada pela corré Maria Jul ieta Farah 

Lanças, em sede de contrarrazões, (f ls. 3.371/3.377), está 

prejudicada, conforme será exposto.
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Deve também ser refutada a preliminar de 

cerceamento de defesa levantada pelo Insti tuto, nos termos do 

parecer da d. Procuradoria Geral de Just iça:

“ [ . . . ] .  Em pr imeiro lugar o apensamento dos fei tos  fo i determinado 

em decisão profer ida em janeiro de 2014 ( f ls .  1787) e regular izado 

à f l .  1916 em 2016. De seu turno a regular  in t imação das par tes  

para a audiênc ia e ofer ta de tes temunhas ocorreu em 2017 ( f l .  

3.748/3.750)  dos autos em apenso) .  De qualquer modo, o inst i tuto 

apelante apresentou seu rol de tes temunhas nos presentes autos às 

f ls .  1960/1962.

Ademais,  insta ressaltar  que o acervo car reado aos autos, no 

momento em que a i .  magis trada s ingular profer iu a r .  sentença, 

revela-se suf ic iente e idôneo para a formação de sua conv icção.  

Nas recursais,  inexistem elementos que possam autor izar 

persuasão diversa.”

Superadas as prel iminares, passo ao exame 

do mérito. 

Cinge-se a controvérsia em verif icar se a 

contratação direta, com dispensa de licitação, do Instituto 

Bandeirante de Educação e Cultura pelo Município de Bert ioga, foi 

i legal e se os corréus Lairton Gomes Goulart e Maria Jul ieta Farah 

Lanças, na qualidade de ex-prefeito e ex-secretária de Educação e 

Desenvolvimento Cultural do Município de Bertioga, 

respectivamente, praticaram atos de improbidade administrativa.

Nos termos da Constituição Federal,  salvo 

específicas exceções prevista em lei (art . 37, XXI):

“ [ . . . ] .  as obras,  serv iços, compras e al ienações serão contratados 

mediante processo de l ic i tação públ ica que assegure igualdade de 
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condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obr igações de pagamento,  mantidas as condições efet ivas da 

proposta, nos termos da lei ,  o qual somente permit irá as exigênc ias  

de qual i f icação técnica e econômica indispensáveis  à garant ia do 

cumprimento das obr igações ” .

De acordo com doutrina autorizada, a 

Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de que a 

prévia l ici tação conduz à melhor contratação, assegurando-se a 

maior vantagem possível à Administração com observação do 

princípio da isonomia (artigo 37, inciso XXI),  facultando 

excepcionalmente a contratação direta nos casos previstos em lei 

(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 12ª ed.,  São Paulo: Dialét ica, 2008, p. 281).

  A licitação é procedimento administrat ivo 

que visa à seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública.

As regras das modalidades licitatórias 

objetivam assegurar o respeito à economicidade da contratação, à 

igualdade dos licitantes, a impessoalidade e a moralidade, entre 

outros princípios constantes do art.  3º da Lei n.º 8.666/93.

Assim, para a Administração Pública 

contratar a regra a ser ut i l izada é a l icitação.

Não é outro o tratamento dado à matéria 

pelo Supremo Tribunal Federal:

“A l ic i tação é um procedimento que v isa à sat is fação do interesse 

públ ico,  pautando-se pelo pr incípio da isonomia. Está voltada a um 

duplo objet ivo: o de proporc ionar à adminis tração a possib i l idade de 
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real izar o negóc io mais vantajoso   o melhor  negóc io   e o de 

assegurar aos administ rados a opor tunidade de concorrerem, em 

igualdade de condições,  à contratação pretendida pela 

administ ração.  ( . . . )  Procedimento que v isa à sat is fação do interesse 

públ ico,  pautando-se pelo pr incípio da isonomia, a função da 

l ic i tação é a de v iabi l izar,  at ravés da mais ampla d isputa, 

envolvendo o maior número possível  de agentes econômicos 

capacitados, a sat is fação do interesse públ ico. A competição v isada 

pela l ic i tação, a instrumentar a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administ ração,  impõe-se seja desenrolada de modo que 

res te assegurada a igualdade ( isonomia)  de todos quantos 

pretendam acesso às contratações da administração. A conversão 

automática de permissões munic ipais em permissões 

intermunic ipais afronta a igualdade   ar t .  5º ,  bem assim o preceito 

veiculado pelo ar t .  175 da Const i tu ição do Bras i l .  ( . . . )  Af ronta ao 

pr incípio da isonomia, igualdade entre todos quantos pretendam 

acesso às contratações da adminis tração.”

(ADI 2.716,  re l.  min. Eros Grau,  ju lgamento:  29/11/2007,  DJE de 

07/03/2008).

Na hipótese dos autos, a dispensa da 

l ici tação se deu com fundamento no art. 24, XIII,  da Lei 8.666/93, 

que assim dispõe:

“Art .  24. É dispensável  a l ic i tação: 

[ . . . ]

XI I I  -  na contratação de inst i tu ição bras i le ira incumbida regimental  

ou estatutar iamente da pesquisa,  do ensino ou do desenvolv imento 

ins t i tucional,  ou de ins t i tuição dedicada à recuperação social do 

preso,  desde que a contratada detenha inquest ionável reputação 

ét ico-prof iss ional  e não tenha f ins lucrat ivos;”

No entanto, houve ilegalidade na 

contratação por dispensa de l ici tação, pois o referido disposit ivo 

legal elenca as qualidades necessárias do contratante, para que 

possa haver a contratação direta. 
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A questão foi muito bem equacionada pela 

magistrada sentenciante. Confira-se:

“ [ . . . ]  Cabe, portanto, ver i f icar  se o Ins t i tuto Bandeirante preenchia, 

efet ivamente, os requis i tos  assinalados no ar t .  24,  inc iso XII I  da Lei 

nº 8.666/93, de modo a just i f icar a d ispensa levada a efei to.  

Permit ida a dispensa, repise-se,  nos casos, de:  1)  inst i tuição 

brasi lei ra incumbida regimental ou estatutar iamente da pesquisa, do 

ens ino ou do desenvolv imento inst i tucional ,  ou de 2) inst i tu ição 

dedicada à recuperação do preso, desde que a contratada: i )  

detenha inquest ionável  reputação ét ico-prof iss ional e i i )  não tenha 

f ins lucrat ivos.

E ao que se observa dos documentos acostados às f ls .  76/82.  

326/340,  e 77/96 do apenso, de acordo com o estatuto soc ial ,  o  

correu Inst i tu to possuía, a época, o seguinte objeto soc ial :  

'organizar  e manter  es tabelecimentos de ens ino em qualquer  grau,  

de pr imár io ao super ior  independentes ou em sis tema univers itár io '  

(ar t .  2º -  f l .77).

Relevante, neste ponto,  que a despeito de poster iormente ter  s ido 

prevista f inal idade mais ampla, como 'promover,  organizar e manter 

at iv idades e estabelec imentos educacionais de qualquer grau, da 

educação infant i l  ao ens ino super ior  independentes ou em sis tema 

univers itár io ,  bem como at iv idades de educação e conservação 

ambiental  e qual i f icações prof iss ionais '  (ar t .  2º -  f ls .  326/327),  não 

foi esse objeto soc ial  que serv iu de parâmetro às  contratações sob 

exame, e s im o anter iormente indicado, e v igente à época.

Pr imeiro, para a dispensa da l ic i tação, há necessidade da 

v inculação entre as  f inal idades da inst i tuição e o objeto do 

contrato,  ainda que o objeto se enquadre no conceito de pesquisa 

ensino,  desenvolv imento inst i tucional  ou recuperação socia l de 

presos (notas ao ar t igo 24, XII I ,  da lei ,  na obra de Marçal Justen 

Fi lho,  Comentár ios  à Lei  de Lic i tações e Contratos Administrat ivos, 

Dialét ica,  10ª ed.,  2004,  p.  254).
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[ . . . ]

A intenção legis lat iva dos disposit ivo do ar t igo 24, inc iso XI I I ,  da 

Lei nº 8.666/93, é a de possibi l i tar  a contratação de empresa 

especial izada, não havendo documentos nos autos aptos a 

d iferenciar a inst i tuição contratada,  o cor ré Ins t i tuto, sob tal  

aspecto.

As at iv idades desenvolv idas pelo corréu Inst i tu to não ser iam 

específ icas a ponte de autor izar a contratação sem l ic i tação para: I-  

Formação Continuada a prof iss ionais (ADIs)  que atuam nos Núc leos 

de Educação Infant i l  e  Creches da rede munic ipal,  e I I -  Assessor ia 

técnica, pedagógica, terapêut ica em cont inuidade às ações do 

Centro de Equoterapia “Nic ia Schulenburg Goular t”  com ampliação 

nas áreas de atuação capacitação e serv iços, tal  como 

especif icadas pela então cor ré Mar ia Jul ieta, na condição de 

Secretár ia de Educação e Desenvolv imento Cultura l,  nos processos 

adminis trat ivos que instruem a inic ia l  ( f ls .  11 e 23/24 do apenso).

Na real idade, a f ina l idade estatutár ia da inst i tuição contratada,  de 

'organizar e manter estabelec imentos de ensino em qualquer grau, 

de pr imár io ao super ior  independentes ou em s istema univers i tár io '  

(ar t .  2º  -  f l .  77),  é de gênero tão aberto que cabe em qualquer 

prestação de serv iço públ ico, o que por cer to contrar ia  a intenção 

legis lat iva dos disposit ivo do ar t igo 24, inc iso XI I I ,  da Lei nº 

8.666/93, de possib i l i tar  a contratação de empresa especia l izada.

Com efei to,  a ampli tude da f inal idade estatutár ia do réu Inst i tuto 

conf igura verdadeiro salvo conduto para contratar  di retamente com 

qualquer órgão públ ico, sem l ic i tação.

Por outro lado, na indica que o cor ré Ins t i tuto se dedique a a lgum 

t ipo de pesquisa em benef íc io da Adminis tração Pública,  ou ainda 

ao desenvolv imento inst i tucional .  E ainda que conste no contrato 

soc ial  a ausênc ia de lucrat iv idade com um de seus f ins , há evidente 

incoerência com tal  disposição se comprada às vul tosas quant ias 

est ipuladas.
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Cabia ao corréu Inst i tu to,  neste passo, t razer aos autos a 

comprovação de que os valores aufer idos não patentearam 

lucrat iv idade pela at iv idade suspostamente real izada.

E ao que se observa do art .  1º,  §1º do estatuto socia l,  não restou 

demonstrado, no presente fei to,  a contento,  ter  o corréu Inst i tu to 

preenchido o segundo requis ito  do ar t .  24 da Lei  nº  8.666/93, de 

que ser ia detentor de inquest ionável reputação ét ico-prof iss ional.  

Nesse ponto,  dos documentos que inst ruem a in ic ial  se observa que 

nos processos adminis trat ivos referentes à contratação, sequer foi  

ex igido documento capaz de contemplar tal  requis i to.

Tais evidências, dev idamente comprovadas nestes autos, já ser iam 

suf ic ientes para a não contratação do corréu Ins t i tuto por estar em 

dissonância com os requis i tos essenciais  para a d ispensa do 

t râmite l ic i tatór io .”

Assim, ocorreu de fato a i legalidade na 

contratação por dispensa de licitação, razão pela qual se mostrou 

cabível a ação proposta, bem como a condenação do Insti tuto à 

devolução aos cofres públicos dos valores que lhe foram pagos 

pelo Município de Bertioga.

Passo agora a verif icação se os serviços 

foram ou não efetivamente prestados pelo Inst ituto, de modo a 

legit imar a condenação por ressarcimento ao erário.

As contundentes provas documental e 

testemunhal dão conta de que não houve a efetiva prestação do 

serviço pelo Insti tuto ou que os contratos não foram integralmente 

cumpridos.

Nesse ponto, merece destaque o quanto 
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estabelecido na sentença, que fez o devido cotejo entre as provas:

“ [ . . . ]  E sob esse aspecto,  a prova constante dos autos demonstra 

que nos poucos estabelec imentos de ensino nos quais  se ouviu fa lar  

sobre a prestação dos serv iços pelo corré Inst i tuto, estes foram 

real izados por 'amostragem' .

Com efei to,  a prova colhida, bem como dos documentos acostados 

aos cadernos processuais, se conf irma a precar iedade da execução 

dos contratos. Os pro jetos eram real izados, na verdade, pelas 

professoras concursadas, e nos depoimentos das testemunhas se 

pode observar que, na real idade,  atuou o cor réu Inst i tuto de forma 

ostensivamente i l íc i ta ,  pois  passou a contratar e remunerar pessoas 

para trabalhar  em toda a educação munic ipal,  inc lusive professores 

t i tu lares.

Relevante, neste ponto,  as  declarações prestadas pela testemunha 

Paulo,  funcionár io do corréu Inst i tu to,  que af irmou em juízo, quando 

quest ionado sobre a estrutura mater ial  porventura fornecida pelo 

IBEC durante a contratação, af i rmou que f icava a cargo da 

Prefei tura e da Secretar ia,  pois o objeto do IBEC era apenas 

contratar pessoas.

[ . . . ]

Do re lato das tes temunhas surpreende, por tanto,  que sequer os 

pro jetos educac ionais  eram real izados pelo corréu Inst i tu to,  e no 

que se refere à execução, nenhuma das testemunhas pode ressaltar  

que tenha ocorr ida na integral idade.

Quando implementado algum projeto apresentado pelos grupos de 

apoio,  era feito por “amostragem”, ou seja, seleção aleatór ia de 

a lunos,  sem a devida ver i f icação de suas necessidades e 

def ic iências educacionais,  e por  um custo elevadíssimo.

A constatação é corroborada pelos documentos ofertados pelas 

defesas dos corréus Maria Jul ie ta e Inst i tu to,  pois não se observa 

efet iva prestação dos serv iços contratados e s im, quando mui to,  a 

sua real ização de forma parcia l e  aleatór ia.  Os serv iços se 
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mostraram precár ios e eram fei tos  por amostragem, sequer 

abrangendo a in tegral idade da rede munic ipal de ens ino.

A conclusão, portanto, é a de que os contratos não foram 

adequadamente e integra lmente cumpr idos, a prev isão dos serv iços 

era genér ica e com re levante  e a lto   custo aos cofres  públ icos.”

Em razão das contratações ilegais e da 

robusta comprovação de que não houve a efetiva prestação do 

serviço pelo Inst ituto ou que os contratos não foram integralmente 

cumpridos, era mesmo de rigor a condenação do Instituto à 

devolução aos cofres públicos dos valores pagos pelo Município 

de Bertioga (R$ 1.599.995,00 e R$ 6.275.000,00).

Verif ica-se que o Insti tuto foi condenado por 

ato de improbidade administrativa (art. 11, da Lei 8.429/92) que, 

além da devolução aos cofres públicos dos valores (R$ 

1.599.995,00 e R$ 6.275.000,00), restou estabelecido os seguintes 

sancionamentos: a proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 anos.

Entretanto, suas razões recursais se 

l imitaram a alegação de inexistência de dano ao erário e 

comprovação da execução dos serviços. Ou seja, nas razões 

recursais não há qualquer irresignação sobre a condenação por 

ato de improbidade administrativa.

Desse modo, consigno que a apreciação do 

recurso de apelação interposto pelo Instituto se deu nos limites do 

princípio do “tantum devolutum quantum apellatum” estampado no 
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artigo 1.013, do Código de Processo Civi l, restringindo-se à 

analise da ocorrência de dano ao erário, sem se imiscuir na 

prática ou não de ato de improbidade administrat iva, da presença 

ou não do elemento subjet ivo (dolo) e de adequação ou não das 

penas aplicadas.

Os corréus Lairton Gomes Goulart e Maria 

Jul ieta Farah Lanças foram condenados por ato de improbidade 

administrat iva que causa prejuízo ao erário, com t ipif icação no art.  

10, VIII , da Lei 8.429/92.

Em relação à tal condenação, há que serem 

feitas algumas ponderações.

  Isso porque o Supremo Tribunal Federal, 

ante a superveniência dos novos preceitos introduzidos pela Lei 

14.230/2021, estabeleceu a tese (Tema 1.199 do STF) de que: “É 

necessária a comprovação de responsabil idade subjet iva para a 

t ipif icação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - 

nos art igos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo 

 DOLO”

Nesse sentido, assim dispõe o artigo 17-C, 

§1º, da Lei 8.429/92, na redação dada pela Lei 14.230/21:

“Art .  17-C.  A sentença profer ida nos processos a que se refere es ta 

Lei  deverá, além de observar o disposto no ar t .  489 da Lei nº 

13.105,  de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civ i l) :

[ . . . ]

§ 1º A i legal idade sem a presença de dolo que a qual i f ique não 

conf igura ato de improbidade.”
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Para o sancionamento por prát ica de ato de 

improbidade administrativa é imprescindível que o autor da ação 

demonstre de forma clara na inicial o ato ímprobo, com 

especificação das condutas praticadas pelos agentes públicos que 

importem em ofensa aos princípios da Administração Pública ou 

prejuízo ao erário, não se admitindo afirmações genéricas e 

despretensiosas.

O elemento subjet ivo (dolo) ganhou especial 

importância na Lei 14.230/21, sendo insuficiente a demonstração 

tão somente de irregularidades na conduta do agente público. 

Confira-se:

“Art .  1º ,  §  2º .  Cons idera-se dolo a vontade l iv re e consciente de 

alcançar  o resultado i l íc i to t ip i f icado nos arts.  9º,  10 e 11 desta Lei ,  

não bastando a voluntar iedade do agente.  [ . . . ]

Ar t .  11.  Const i tu i  a to de improbidade administrat iva que atenta 

contra os pr incípios da adminis tração públ ica a ação ou omissão 

dolosa que v iole os deveres de honest idade, de imparcial idade e de 

legal idade,  caracter izada por  uma das seguintes  condutas: [ . . . ]

§ 3º.  O enquadramento de conduta funcional na categor ia de que 

trata es te art igo pressupõe a demonstração objet iva da prát ica de 

i legal idade no exerc íc io da função públ ica, com a indicação das 

normas const i tuc ionais ,  legais ou inf ralegais v io ladas.

§ 4º.  Os atos de improbidade de que trata es te art igo ex igem 

lesiv idade re levante ao bem jur ídico tutelado para serem passíveis 

de sancionamento e independem do reconhecimento da produção de 

danos ao erár io e de enr iquecimento i l íc i to dos agentes públ icos.

§ 5º Não se conf igurará improbidade a mera nomeação ou indicação 

pol í t ica por  parte dos detentores de mandatos elet ivos, sendo 
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necessár ia a afer ição de dolo com f inal idade i l íc i ta  por parte do 

agente. ”

Ainda, com o advento da Lei 14.230/2021, o 

art.  10, VIII , da Lei 8.429/92 sofreu alteração em sua redação, 

passando a t ipif icar o ato de improbidade, nos seguintes termos:

“Art .  10. Const i tui  ato de improbidade administ rat iva que causa 

lesão ao erár io qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, 

efet iva e comprovadamente, perda patr imonial,  desvio, apropr iação,  

malbaratamento ou di lap idação dos bens ou haveres das ent idades 

refer idas no art .  1º desta Lei,  e notadamente:  (Redação dada pela 

Lei nº 14.230, de 2021)

[. . . ]

VI I I  -  f rus trar a l ic i tude de processo l ic i tatór io  ou de processo 

selet ivo para celebração de parcer ias com ent idades sem f ins 

lucrat ivos, ou d ispensá- los indevidamente, acarretando perda 

patr imonial efet iva;”  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

É importante destacar que, a partir da Lei 

14.230/2021, só haverá ato de improbidade por prejuízo ao erário 

se: ( i) a conduta houver sido dolosa e (i i) o prejuízo for efetivo e 

comprovado, superando, assim, o entendimento do STJ que 

admitia a caracterização do ato mediante dano presumido, também 

chamado de prejuízo in re ipsa .

Ou seja, para a condenação por ato de 

improbidade que causam prejuízo ao erário (art. 10), há 

necessidade de demonstração do dolo + o dano efet ivo.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu 

que “o dolo que se exige para a configuração de improbidade 

administrat iva reflete-se na simples vontade consciente de aderir à 

conduta descrita no t ipo, produzindo os resultados vedados pela 

norma jurídica - ou, ainda, a simples anuência aos resultados 

contrários ao Direito quando o agente público ou privado deveria 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo despiciendo 

perquir ir acerca de final idades específicas” (AgReg no REsp n.º 

1.214.254/MG, Relator Min. Humberto Martins, julgado em 

15.2.2011).

 No presente caso, o dolo é inconteste e 

nem há que se aventar na não caracterização da improbidade 

administrativa no caso sub judice . A indevida dispensa de 

licitação, em área tão sensível da administração, como é a 

educação, em completo desrespeito à legislação vigorante, faz 

com que os corréus Lairton Gomes Goulart e Maria Jul ieta Farah 

Lanças incorram como os responsáveis pela violação do art.  10, 

VIII , da Lei 8.429/92.

O dolo é manifesto no fato de que o corréu 

Lairton Gomes Goulart,  na condição de ex-prefeito do Município de 

Bert ioga, e Maria Julieta Farah Lanças, na condição de ex-

secretária de Educação e Desenvolvimento Cultural do Município 

de Bertioga, cientes da legislação aplicável,  desobedeceram-na. 

Ou seja, o dolo dos corréus se manifesta pelo fato de 

inegavelmente saberem se tratar de uma contratação ilegal, posto 

que o Instituto contratado não elencava as qualidades necessárias 

para que pudesse haver a contratação direta, a teor do que art.  

24, XIII , da Lei 8.666/93, conforme já exposto.

Não é crível que um prefeito e uma 

secretária de educação não tinham ciência de que a dispensa de 

licitação foi real izada de forma irresponsável. É patente o total 

desrespeito com a coisa pública posta a seus cuidados, uma vez 

que em razão das contratações ilegais e da robusta comprovação 

de que não houve a efetiva prestação do serviço pelo Inst ituto ou 
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que os contratos não foram integralmente cumpridos, houve 

efetivo prejuízo ao erário (R$ 1.599.995,00 e R$ 6.275.000,00).

Diante dos robustos elementos de provas 

constantes dos autos, não há, por parte dos corréus, justi f icativas 

plausíveis que demonstram que o ato por eles perpetrados estejam 

revestidos de legalidade e legit imidade. Configurado, destarte, ato 

de improbidade administrativa (art. 10, VII I, da Lei 8.429/92).

Ainda, merece destaque o parecer da d. 

Procuradoria Geral de Just iça (f ls.  3637/3638):

“ [ . . . ]  Nesse d iapasão, Mar ia Jul ieta teve part ic ipação at iva e 

decis iva em atos prévios à contratações por dispensa de l ic i tação 

assim como, após a sua efet ivação, para que fossem celebrados os 

adi t ivos contratuais.  Assim, a mera menção de que não hav ia 

poderes para determinar a forma de contratação não é suf ic iente 

para afastar a responsabi l idade daquela que teve a competência de 

decid ir ,  inc lusive pela cont inuidade ou não dos contratos.

Al iás , conta dos autos vasto acervo probatór io especialmente as 

notas f iscais  encar tadas aos Processos Adminis trat ivos (ex . f ls .  

203/203v e 207/207v) ,  demonstrando que os pagamentos ao 

ins t i tuto contratado eram l iberados mediante s imples informação  

aposta à mão pela apelante Maria Jul ieta  de que o serv iço era 

bem executado. De fato, não hav ia qualquer cuidado para apurar a 

efet iva prestação dos serv iços.

[ . . . ]

Noutro g iro, na condição de chefe da adminis tração públ ica 

munic ipal  incumbia ao prefe ito Lair ton zelar pelo patr imônio e 

interesse públ icos efetuando o necessár io cer tame para melhor 

atender  as  necessidades educacionais do Município. Entretanto, 

consciente e del iberadamente optou pela dispensa.”

 No que tange às sanções, o Superior 

Tribunal de Justiça já deixou consignado que a “A aplicação das 
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sanções da Lei n. 8.429/92 deve ocorrer à luz do princípio da 

proporcionalidade, de modo a evitar sanções desarrazoadas em 

relação ao ato ilícito praticado, sem, contudo, privilegiar a 

impunidade. Para decidir pela cominação isolada ou conjunta das 

penas previstas no artigo 12 e incisos, da Lei de improbidade 

administrativa, deve o magistrado atentar para as circunstâncias 

peculiares do caso concreto, avaliando a gravidade da conduta, a 

medida da lesão ao erário, o histórico funcional do agente público, 

etc.” (REsp. nº 300.184/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, 2ª Turma, 

Julgado em 04.09.2003, DJ 03.11.2003, p. 291).

Cabe ao magistrado a dosimetria das penas 

previstas na Lei 8.429/92, de forma adequada ao caso concreto, 

lembrando que o magistrado não é obrigado a aplicar mais de uma 

pena, também não é obrigado a aplicar todas, mas pode cumular as 

penas, tudo isso pautado em critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade.

Portanto, compulsando os autos, verifica-se 

que in casu a dosimetria das penas foi adequada ao caso, não 

ensejando alteração, porquanto aplicadas de forma razoável e 

proporcionalmente à conduta ímproba.

No que tange aos honorários de 

sucumbência, conquanto tenha constado do disposit ivo da 

sentença a condenação dos réus, deve haver a exclusão de ofício, 

por se tratar de matéria de ordem pública, porquanto incabível a 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios em 

observância ao previsto no artigo 18 da Lei 7.347/1985.

Ademais, há entendimento desta Corte no 
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sentido de que, em atenção ao princípio da simetria, a previsão do 

supramencionado disposit ivo legal deve ser interpretada também 

em favor do réu, razão pela qual é descabida a condenação do réu 

ao pagamento de honorários advocatícios e custas judiciais. 

Confira-se:

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO Manutenção da condenação das rés ao 

pagamento de honorár ios advocatíc ios  sucumbencia is Ação c iv i l  

públ ica t i tular izada pelo Minis tér io Públ ico Afastamento da 

condenação ao pagamento da verba, por  apl icação da regra prev ista 

no art .  18 da Lei nº 7.347/1985, de acordo com o pr incípio da 

s imetr ia  Precedentes do C.  Super ior  Tr ibunal  de Just iça EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS”. (Embargos de Dec laração Cível 

0034270-71.2012.8.26.0053; Órgão Julgador:  2ª Câmara Reservada 

ao Meio Ambiente; Relator :  o  Des. LUIS FERNANDO NISHI; j :  

16/02/2023)

“APELAÇÃO Ação Civ i l  Públ ica Sindicato dos Professores do Ensino 

Ofic ia l  do Estado de São Paulo APEOESP Incorporação do ALE aos 

proventos de aposentador ia Sentença de procedênc ia Pretensão de 

reforma Imposs ibi l idade Incorporação do ALE aos proventos devida,  

conforme disposto na Lei Complementar Estadual nº 1.097/2009 

Prescr ição do fundo de di rei to em relação aos aposentados em data 

anter ior  à Lei Inocorrênc ia Demanda que não trata propr iamente de 

revisão de ato de aposentador ia Tema nº 1.017 do STJ Observância 

da prescr ição quinquenal Inte l igênc ia do art .  1º do Decreto nº  

20.910/32 Pretensão do autor de condenação do requer ido em 

honorár ios advocat íc ios sucumbenc iais Impossibi l idade Incabível  a 

condenação em honorár ios  advocatíc ios da parte requer ida em ação 

c iv i l  públ ica, da mesma forma como ocorre com a parte autora (ar t .  

18 da Lei  nº  7.347/85),  em observânc ia o pr incíp io da s imetr ia 

Precedentes Recursos não providos”.  (Apelação Cível  

1013949-56.2016.8.26.0053;  Órgão Julgador :  6ª Câmara de Direito 

Públ ico; Relatora: a Des.  MARIA OLÍVIA ALVES; j :  01/12/2021)
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Desse modo, resta prejudicado o recurso do 

Município de Bertioga, que pugnava pela majoração dos 

honorários advocatícios f ixados na sentença.

Por f im, deve ser rejeitado o pedido feito 

pelo Insti tuto de reconhecimento de l it igância de má-fé da parte 

autora.

Com efeito, o Código de Processo Civil  traz 

balizas importantes para fins de apuração da conduta das partes e 

de seus procuradores e da ponderação quanto ao eventual 

arbitramento de multa:

“Art.  77. Além de outros prev istos neste Código, são deveres das 

par tes , de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer  

forma part ic ipem do processo:

I  -  expor os fatos em juízo conforme a verdade;

I I  -  não formular  pretensão ou de apresentar  defesa quando c ientes 

de que são dest i tuídas de fundamento;

I I I  -  não produzir  provas e não prat icar atos inúteis  ou 

desnecessár ios  à dec laração ou à defesa do d ire ito ;

IV -  cumpri r  com exat idão as dec isões jur isd ic ionais,  de natureza 

provisór ia ou f inal,  e não cr iar  embaraços à sua efet ivação;

V -  decl inar,  no pr imeiro momento que lhes couber falar  nos autos, 

o endereço residenc ial  ou prof iss ional onde receberão int imações, 

atual izando essa informação sempre que ocorrer  qualquer  

modif icação temporár ia ou def ini t iva;

VI  -  não prat icar  inovação i legal no estado de fato de bem ou direito 

l i t ig ioso.

§ 1º Nas hipóteses dos inc isos IV e VI ,  o  ju iz advert irá qualquer  das 

pessoas mencionadas no caput  de que sua conduta poderá ser  

punida como ato atentatór io à dignidade da just iça.

§ 2º A v iolação ao d isposto nos inc isos IV e VI  const i tu i  a to 

atentatór io à d ignidade da jus t iça, devendo o ju iz,  sem prejuízo das 

sanções cr iminais,  c iv is  e processuais cabíveis,  apl icar ao 
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responsável mul ta de até v inte por cento do valor da causa, de 

acordo com a gravidade da conduta.

[ . . . ] . ”

E, na parte em que trata da 

responsabilidade das partes exatamente por dano processual, 

prevê:

“Art.  79. Responde por perdas e danos aquele que l i t igar  de má-fé 

como autor,  réu ou interveniente.

Ar t .  80.  Considera-se l i t igante de má- fé aquele que:

I  -  deduzir  pretensão ou defesa contra texto expresso de le i  ou fato 

incontroverso;

I I  -  al terar a verdade dos fatos ;

I I I  -  usar do processo para conseguir  objet ivo i legal ;

IV -  opuser  resis tência in jus t i f icada ao andamento do processo;

V -  proceder de modo temerár io em qualquer incidente ou ato do 

processo;

VI  -  provocar inc idente manifestamente in fundado;

VI I  -  in terpuser recurso com intuito mani fes tamente protelatór io.

Ar t .  81.  De of íc io ou a requer imento, o juiz  condenará o l i t igante de 

má-fé a pagar  multa, que deverá ser super ior  a um por cento e 

in fer ior  a dez por cento do valor corr igido da causa,  a indenizar  a 

par te contrár ia  pelos  prejuízos que esta sofreu e a arcar  com os 

honorár ios  advocatíc ios e com todas as despesas que efetuou.

§ 1º Quando forem 2 (dois)  ou mais os l i t igantes de má-fé, o juiz  

condenará cada um na proporção de seu respect ivo interesse na 

causa ou sol idar iamente aqueles que se col igaram para lesar a 

parte contrár ia.

§ 2º Quando o valor da causa for  ir r isór io ou inest imável,  a multa 

poderá ser  f ixada em até 10 (dez) vezes o valor do salár io-mínimo.

§ 3º O valor da indenização será f ixado pelo ju iz ou,  caso não seja 

possível mensurá- lo,  l iquidado por arbi tramento ou pelo 

procedimento comum, nos própr ios autos.”

Assim, os atos praticados pelo autor 
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evidentemente não se subsumem às hipóteses previstas na lei.

Entende-se por l i t igante de má-fé quando a 

parte ou interveniente age no processo com dolo ou culpa, 

causando dano processual à outra parte. Diz-se daquele que se 

util iza de procedimentos escusos com o objetivo de vencer ou 

tendo ciência de ser impossível vencer, prolonga deliberadamente 

o andamento do processo, procrastinando o feito.

Na hipótese dos autos, restou configurado 

apenas o exercício do direito de ação do autor.

Não se verif ica a presença de dolo 

específico na conduta do exequente. O Superior Tribunal de 

Just iça já estabeleceu que "A aplicação de penalidades por 

l i t igância de má-fé exige dolo específ ico"  (STJ, REsp nº 

1.123.195/SP, rel. Ministro Massami Uyeda, j . 16.12.10).

Ademais, a boa-fé se presume, e não a má-

fé. Esta tem de ser devidamente demonstrada.

Conforme a firme jurisprudência f irmada no 

âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL -  LITIGANTE DE MA-FE. AGIR 

DISPLICENTEMENTE, COM CULPA PORQUE REQUEREU 

PROVIDENCIA JA REALIZADA NÃO CONDUZ, POR SI SO, A MA-

FE E AO DOLO. A BOA-FE E QUE SE PRESUME . ”  (destaquei)

(RMS 773/RS, Rel.  Min. Garcia Vieira, 1ª Turma,  j . :  13/3/1991) .

A razão disso é que, pela legislação 

processual civil , “ao definir os contornos dos atos que justi f icam a 
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aplicação de pena pecuniária por l it igância de má-fé, pressupõe o 

dolo da parte no entravamento do trâmite processual,  manifestado 

por conduta intencionalmente maliciosa e temerária, inobservado o 

dever de proceder com lealdade”,  uma vez que, “na interposição 

de recurso previsto em lei, cujos defeitos se devem à inequívoca 

inaptidão técnica do patrono da parte, não se presume a má-fé, 

para cujo reconhecimento seria necessária a comprovação do dolo 

da parte em obstar o trâmite do processo e do prejuízo da parte 

contrária, em decorrência do ato doloso” (REsp 418.342, rel. Min. 

Castro Filho, 3ª T., j .: 11/6/2002).

Nesse sentido:

“RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535, I  E I I ,  DO 

CPC. INEXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PENALIDADES MAL 

APLICADAS. DIREITOS AUTORAIS.  ESTILOS, MÉTODOS OU 

TÉCNICAS. INEXISTÊNCIA DE PROTEÇÃO. 1. Não ofende o Ar t .  

535 do CPC o acórdão que, embora rejeitando os embargos de 

declaração, examinou todas as questões pert inentes. 2. Não é nula, 

por  fa l ta  de fundamentação,  sentença na qual o juiz  decl ina 

completamente os motivos de seu convenc imento. 3. A aplicação 

de penalidades por l i t igância de má-fé exige dolo específ ico,  

perfeitamente identi f icável a olhos desarmados,  sem o qual se 

pune indevidamente a parte que se vale de direitos 

consti tucionalmente protegidos (ação e defesa) .  [ . . . ] ”  (destaquei)

(REsp 906.269/BA, Rel.  Min. Humberto Gomes De Barros,  3ª  

Turma, j . :  16/10/2007).

No caso dos autos, não houve qualquer 

demonstração quanto ao dolo específico ou sequer ao dano 

processual, motivo pelo qual deve ser rechaçado o argumento de 

lit igância de má-fé.

Diante do exposto, pelo meu voto, nego 
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provimento aos recursos interpostos pelo Insti tuto Bandeirante de 

Educação e Cultura, Lairton Gomes Goulart e Maria Julieta Farah 

Lanças, bem como julgo prejudicado o recurso interposto pelo 

Município de Bert ioga.

CAMARGO PEREIRA

  Relator 
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APELAÇÕES 0000912-83.2011.8.26.0075 e 
0001582-53.2013.8.26.0075.
COMARCA: BERTIOGA.
APTEs/APDOs: INSTITUTO BANDEIRANTE DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, MARIA JULIETA FARAH LANÇAS, LAIRTON GOMES 
GOULART e MUNICÍPIO DE BERTIOGA.
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO.
VOTO 38.705.

Declaração de voto divergente.

Preservado o relatório do bem-lançado 

voto do digno relator, desembargador Camargo 

Pereira, peço vênia para divergir de Sua Excelência 

a fim de atribuir provimento às apelações dos réus 

Instituto Bandeirante de Educação e Cultura, Maria 

Julieta Farah Lanças e Lairton Gomes Goulart, por um 

lado, e, de outro, julgar prejudicado o recurso do 

Município de Bertioga.

Primeiramente, pois mais favorável aos 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

réus a improcedência do pedido da parte contrária, 

em consideração ao artigo 488 do Código de Processo 

Civil não analiso as arguições preliminares 

formuladas pela corré Maria Julieta Farah Lanças a 

propósito de cerceamento de defesa e ilegitimidade 

ativa do município de Bertioga (folhas 3.170/3.229 e 

3.371/3.377).

Acerca do tema de fundo, em decorrência 

da falta de prova de dolo na conduta dos réus, 

desacolho a sustentação da municipalidade autora e 

dos dignos membros do Ministério Público oficiantes 

em primeiro grau de jurisdição e nesta Corte para, 

assim, propor a improcedência dos pedidos formulados 

com as petições iniciais.

A propósito, conforme as postulações 

vestibulares (folhas 2/9 e 187/194 dos autos do 

processo 000912-83.2011.8.26.0075 e 2/20 dos a ele 

apensados em razão de conexão, 

0001582-53.2013.8.26.0075), teriam os réus praticado 

atos de improbidade por infringência aos artigos 10, 

VIII, e 11 da Lei 8.429/1992, haja vista  deles, 

requeridos - a contratação ilegal do supranominado 

instituto. 

Com efeito, atribuiu-se aos réus Maria 

Julieta Farah Lanças e Lairton Gomes Goulart terem 

procedido ilegal dispensa de licitação para a 
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contratação do coapelante Instituto Brasileiro de 

Educação e Cultura. Por sinal, essa imputação 

fundamentou-se em decisões proferidas pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, o qual considerara 

não possível a dispensa de licitação quando 

existentes outras empresas também aptas ao objeto 

contratado (TC 35808/026/06 -folhas 165/168- e TC 

23173/026/07, folhas 394/399 dos autos em apenso).

Contudo, malgrado a irregularidade na 

contratação da empresa corré, não depreendo dos 

autos elementos suficientes para reconhecer se desse 

(essa contratação) com o propósito de frustrar a 

licitude do procedimento licitatório.

Nesse passo, ainda que de forma 

equivocada, houvera consulta de preços com outras 

duas pessoas jurídicas (além da contratada) a 

respeito dos contratos celebrado em 2006 e 2007.

Deveras, em 2006, além do instituto 

contratado foram consultadas também as seguintes 

pessoas jurídicas: Colégio Santo Amaro (o qual 

apresentou proposta com valor de R$ 1.980.000,00  

folhas 18/21) e Instituto Acadêmico Brasileiro de 

Educação Social (que formulou proposta no montante 

de 1.800.000,00  folhas 23/27).

No ano de 2007 foram consultados o 
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Colégio Aprendendo a Aprender (proposta no total de 

R$ 6.270.000,00  folhas 34/41 dos autos em apenso) 

e Instituto Acadêmico Brasileiro de Educação Social 

(proposta formulada no montante de R$ 6.006.000,00  

folhas 43/45 dos autos apensados).

Logo, as duas propostas enviadas pelo 

Instituto Brasileiro de Educação e Cultura 

(respectivamente, em montante de R$ 1.599.955,00 

para 2006  folhas 28/69- e de R$ 5.500.000,00 em 

2007  folhas 53/56 dos autos em apenso) não se 

revelaram excessivas ou demasiadas. Por essa razão, 

aliás, não se imputou superfaturamento.

Registro, ademais, que incumbia ao 

então prefeito e à secretaria de Educação zelar pela 

regularidade da contratação mediante a realização de 

procedimento licitatório em ambas as oportunidades. 

Desse modo, a eles se poderia imputar negligência na 

contratação do apontado instituto. Mas, para casos 

como o ora sob reexame, não desconsidero haver o 

colendo Supremo Tribunal Federal assim decidido 

(AgRe 843.989/PR, tema 1.199):

“1) É necessária a comprovação de 

responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 

improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 

10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021  revogação da 

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, 
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é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à 

eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo 

de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 

14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 

administrativa culposos praticados na vigência do texto 

anterior da lei, porém sem condenação transitada em 

julgado, em virtude da revogação expressa do texto 

anterior; devendo o juízo competente analisar eventual 

dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional 

previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se 

os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.” 

Portanto, pela entrada em vigor da nova 

legislação descabe o reconhecimento de modalidade 

culposa de improbidade administrativa.

Outrossim, como assinalado, os valores 

então pagos pela municipalidade de Bertioga não 

foram demasiados, porque não se demonstrou fossem 

incompatíveis aos do mercado à época. Além disso, 

não se comprovou inexistisse a prestação dos 

serviços contratados ou, enfim, que houvesse 

prejuízo ao erário.

Por sinal, mediante o contrato 

administrativo celebrado em 2006 (folhas 108/114), 

esse instituto corréu obrigou-se, entre o mais, ao 

seguinte:

 “(...) realizar a Formação Continuada à 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

profissionais (ADIs) que atuam nos Núcleos de Educação 

Infantil e Creches da rede municipal, em atendimento à Lei 

Federal de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (§4 do 

artigo 87), nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2/99 e 

Deliberação CEE 30/87 e 14/97.

6) Deverá oferecer Assessoria técnica, 

pedagógica, terapêutica em continuidade às ações do Centro 

de Equoterapia 'Nicia Schulenburg Goulart' com ampliação 

nas áreas de atuação e capacitação e serviços.

7) Os programas de Equoterapia deverão ser 

conduzidos por Equipe Interdiciplinar composta por 

elementos da PMB e ou contratados pela CONTRATADA, que 

terá a função de oferecer suporte técnico, de assessoria e 

condução dos trabalhos.

8) Os programas deverão ser conduzidos por 

Equipe de apoio composta por Auxiliares Gerais, 

Auxiliares, Laterais, Tratadores, e demais necessários a 

execução dos serviços, cabendo a Contratada 

responsabilizar-se por todos os profissionais envolvidos.

9) A CONTRATADA obriga-se a fornecer 

materiais, ferramentas, equipamentos, demais materiais 

necessários para a completa execução dos serviços, e 

quaisquer outras decorrentes da realização dos serviços 

objeto deste instrumento.”

Em 2007, por sua vez, comprometeu-se a 

prestar os seguintes serviços (folhas 112/113 dos 

autos em apenso):
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“I  Educação Infantil de 0 a 3 anos.

•  Formação continuada aos profissionais  

Auxiliares de Desenvolvimento Infantil e Creches da Rede 

Municipal, em atendimento à Lei Federal de Diretrizes e 

Bases de Educação Nacional (art 87 §4º), nos termos da 

Resolução CNE/CEE 2/99 e Deliberação CEE 30/87 e 14/97, ou 

seja, capacitação de ADIs que não tenham habilitação 

específica para atuar na área, através de Curso de 

Qualificação em Nível Médio (1600 horas) com conclusão em 

2 anos letivos.

•  Contratação de ADIs e demais funcionários 

em número adequado necessário para atuar nas Unidades 

Escolares complementando recursos humanos da Secretaria de 

Educação.

II  Educação Infantil de 3 a 5 anos

•  Capacitação continuada dos docentes 

voltados para os Referenciais Curriculares da Educação 

Infantil articulando experiências e conhecimentos, 

estabelecendo interesse e relações como meio de 

participação entre todos os elementos envolvidos nesse 

nível.

•  Contratação de docentes e demais 

funcionários em número necessário para atuar nas Unidades 

de Educação Infantil complementando os recursos humanos do 

quadro da Prefeitura Municipal de Bertioga e Secretaria de 

Educação.”

E, segundo extraio dos relatos das 
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testemunhas ouvidas em Juízo (mídia digital, folhas 

1.192), houve a regular prestação desses serviços 

contratados. Aliás, dentre os depoentes ouvidos, 

Fatima Aparecida Dias Barreto, entre o mais, 

asseverou a respeito da contratação do IBEC, o qual 

era responsável pela realização de seminários, 

contratação de faxineiros e auxiliares 

administrativos, além da efetivação de programa de 

equoterapia.

Essa testemunha ainda esclareceu 

incumbir a esse instituto a execução de programas 

planejados pelos servidores da Secretaria de 

Educação com o propósito de manter o aprendizado de 

crianças no período de férias escolares. Em relação 

à equoterapia, esclareceu a depoente ser atribuição 

do instituto a contratação de pessoal (instrutores, 

tratadores e psicólogos), equipamentos e insumos 

para a realização desse programa, o qual contribuía 

para o desenvolvimento de crianças especiais.

Também é de relevo o depoimento da 

servidora -assistente de desenvolvimento infantil- 

Ana Paula dos Santos Morais, a qual fez claro a 

respeito da disponibilização de cursos aos 

servidores (professores e ADI's) pelo IBEC.

Daí, como supraexposto, não haver 

suficiente prova para condenação desses réus.
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Nesse sentido, ainda, mutatis mutandis, 

considero acórdãos deste Tribunal de Justiça 

relativos a hipóteses semelhantes à sob reexame 

cujas ementas têm seguintes conformidades:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. Suposta irregularidade na contratação de 

empresa para prestação de serviços educacionais voltados 

ao desenvolvimento do projeto "Aprendizagem movimento 

transformação" com inexigibilidade de licitação. Os réus 

adotaram as providências necessárias para a contratação 

com dispensa de licitação. Houve a pesquisa de preços, bem 

como sucessivos atos do Procurador Geral do Município e do 

Secretário de Administração, à época dos fatos, 

ratificando a proposta apresentada pela instituição, 

encerrando-se com a autorização de sua contratação pelo ex-

prefeito, o corréu Lairton, com dispensa de licitação. 

Improbidade administrativa que exige para a sua 

caracterização o elemento subjetivo, ou seja, a má-fé ou o 

dolo. Ausência de prova de dolo, culpa grave, má-fé, 

vantagem indevida dos agentes públicos, favorecimento à 

empresa contratada ou prejuízo ao erário capaz de 

fundamentar o reconhecimento do ato como improbidade. 

Impossibilidade de condenação ao ressarcimento de dano 

hipotético ou presumido. Sentença de procedência 

reformada. Recursos providos.”1

“IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  Município de 

Bertioga  Contratação de Instituto para desenvolvimento e 

capacitação da rede municipal de ensino  Dispensa de 

1 Apelação 3000778-34.2013.8.26.0075, relator o desembargador Moacir Peres, 7ª Câmara de Direito 

Público, julgamento em 27 de fevereiro de 2023.
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licitação, conforme o art. 24, inc. XIII, da Lei nº 8.666, 

de 1993 (redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  Não há 

dano material presumido  Serviços prestados pelo 

contratado devem ser remunerados; Conjunto probatório 

carente de certeza de conduta dolosa  Eventual conduta 

culposa não tipificada, conforme a Lei nº 14.230, de 2021  

Tema 1.199 do STF  Sentença de procedência reformada  

Recursos de apelação, providos.”2

A despeito do acolhimento do alegado 

pelos réus acerca da ausência de prova da prática de 

atos de improbidade administrativa, incabível a 

condenação da municipalidade por litigância de má-

fé, pois inexiste comprovação de dolo específico por 

eventual uso indevido de direitos constitucionais 

protegidos, enfim, que existisse situação compatível 

ao previsto no artigo 80 do Código de Processo 

Civil.

Ainda, embora essas especificidades do 

caso sob exame imponham a improcedência dos pedidos 

da parte autora, a esta não se impõe condenação a 

responder por ônus sucumbenciais, certo não haver 

demonstração de litigância de má-fé, nos termos dos 

artigos 17 e 18 da Lei 7.347/1985 e 23-B, parágrafo 

2º, da Lei 8.429/1992.

Logo, fica prejudicada a pretensão da 

2 Apelação 0001234-74.2009.8.26.0075, relator o desembargador J. M. Ribeiro de Paula, 12ª Câmara de 

Direito Público, julgamento em 23 de novembro de 2022.
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municipalidade acerca de majoração dos honorários 

advocatícios fixados em primeiro grau de jurisdição.

Portanto, sem desdouro à respeitável 

convicção do eminente relator, desembargador Camargo 

Pereira, proponho seja dado provimento à apelação 

dos réus, por um lado, e, de outro, julgado 

prejudicado o recurso interposto pela municipalidade 

de Bertioga.

ENCINAS MANFRÉ, 2º Juiz.
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